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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0022787-45.2013.815.0011 – 6ª Vara Criminal
de Campina Grande/PB
RELATOR: Dr. Marcos Coelho de Salles (Juiz de direito convocado para substituir
o Des. Carlos Martins Beltrão Filho)
APELANTE: Fábio Júlio de Melo 
ADVOGADA: Maria de Lourdes Silva Nascimento (OAB/PB 6.064) 
APELADO: Ministério Público Estadual

TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  INCONTESTES.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  APELO.
INTERPOSIÇÃO  A  DESTEMPO.  FLUÊNCIA  APÓS  A
ÚLTIMA  INTIMAÇÃO.  SÚMULA  N°  710  DO  STF.
INOBSERVÂNCIA DO LAPSO RECURSAL DE CINCO
DIAS. INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO.

Não  se  conhece  de  apelo  quando  interposto  por
advogado  constituído  fora  do  transcurso  do
quinquidio  legal,  que  flui  a  partir  da  última
intimação, em observância ao disposto no art. 798,
§5º,  “a”  do  CPP,  bem  como  da  Súmula  710  do
Supremo Tribunal Federal.

“NO  PROCESSO  PENAL,  CONTAM-SE  OS  PRAZOS
DA DATA DA INTIMAÇÃO, E NÃO DA JUNTADA AOS
AUTOS DO MANDADO OU DA CARTA PRECATÓRIA
OU DE ORDEM” (Súmula 710 do STF).

O recurso interposto fora do prazo estabelecido em
lei  não deve ser  conhecido,  pois  ausente um dos
seus requisitos de admissibilidade.

VISTOS, relatados e discutidos os autos de apelação criminal
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, a unanimidade, em  NÃO CONHECER do presente Apelo,
por intempestivo, em harmonia com o parecer da douta Procuradoria de Justiça.

R E L A T Ó R I O

Perante  a  Sexta  Vara  Criminal  da  Comarca  de  Campina
Grande/PB, o Ministério Público denunciou FÁBIO JÚLIO DE MELO, devidamente
qualificado, como incurso nas sanções do art. 33,  caput, da Lei 11.343/2006, e
art. 244-B da lei 8.069/1990 (fls. 02/04). 

Narra a peça inicial que o denunciado foi preso em flagrante,
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no dia 23/08/2013 por volta das 10horas, quando trazia consigo 102g (cento e
duas  gramas)  de  substância  entorpecente  (crack)  sem  autorização  ou  em
desacordo com determinação  legal  ou  regulamentar.  Os policiais  militares,  ao
abordarem o táxi onde conduzia o acusado com seus filhos e esposa. O fato se
deu na Avenida Almirante Barroso, no Bairro do Quarenta, Cidade de Campina
Grande/PB.

O  acusado  foi  preso  em  flagrante,  conforme  auto  de  fls.
06/16. Antecedentes criminais (fls. 37/40).

Decisão decretando a preventiva (fls. 47/48).

Defesa prévia (fl. 60).

Denúncia recebida em 07/11/2013 (fl. 61). 

Termo de audiência, com oitiva e interrogatório em CD (fls.
78/81).

Apresentadas as alegações finais pelo Ministério Público (fls.
83/86) e acusado (fls.  88/90),  o  douto juiz  proferiu  sentença  às fls.  95/101,
julgando procedente a denúncia e condenando o réu FÁBIO JÚLIO DE MELO, à
pena definitiva de 07 (sete) anos de reclusão, a ser cumprido em regime inicial
fechado, pelos crimes de tráfico de drogas e corrupção de menores. Negou o
direito de apelar em liberdade.

Inconformado  com  o  decisório,  o  acusado recorreu  a  esta
Superior  Instância  (fls.  103/107),  agora  assistido  por  advogada  particular,
pugnando  pela  reforma da  sentença,  sob  o  argumento  de  ser  inocente  ou  a
redução da pena aplicando-se a minorante prevista no §4º, do art. 33, da Lei
antidrogas, de 2/3 e, consequentemente, substituí-la nos termos do art. 44 do
Código Penal.

Contrarrazões ministeriais (fls. 109/113).

Em parecer encartado as fls. 112/122, à douta Procuradoria
de  Justiça  opinou  pelo  não  conhecimento,  ante  a  intempestividade,  ou  pelo
desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

Primeiramente,  passo  a  analisar  os  requisitos  de
admissibilidade recursal.

Compulsando  os  autos,  vê-se  que  o  acusado  vinha  sendo
acompanhada pela Defensoria Pública, a qual foi intimada da sentença através do
ciente  a  fl.  101/verso,  e  quando  do  apelo,  este  foi  subscrito  por  advogada
particular.
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A meu ver, não pode esta querer se beneficiar do prazo em
dobro concedido à defensoria pública estadual, por não fazer parte do seu quadro
de defensores. Logo, é importante considerar que, neste caso em especial, o marco
inicial para contagem do prazo recursal, deve, também, contar a partir o último ato
de intimação, que se deu da própria defensoria pública.

Desse  modo,  iniciando-se  o  prazo  partir  do  último  ato  de
intimação, seja do réu ou do seu patrono ou defensor,  nos termos da Súmula do
Supremo  Tribunal  Federal  (nº  710),  impõe-se  reconhecer  a  intempestividade
recursal. Senão vejamos:

O presente recurso não merece ser conhecido, por ter sido
interposto fora do prazo legal.

Compulsando os autos, vê-se que o réu foi intimado através de
mandado cumprido no dia 15/07/2014 (fl. 102/verso).

A defensora pública Dra. Kátia Lanusa de Sá Vieira deu seu
ciente em 16/07/2014, conforme se pode ver as fls. 101/verso.

Desta  forma,  convém esclarecer  que,  interposto  o  recurso,
cabe ao juízo de base verificar a possibilidade de seu processamento, ao realizar
uma análise acerca de sua admissibilidade, aferindo, assim, se estão presentes os
pressupostos objetivos (cabimento, previsão legal, adequabilidade, regularidade
procedimental  e  tempestividade)  e  subjetivos  (legitimidade  e  interesse  para
recorrer, este intimamente ligado à sucumbência).

Todavia,  o  recebimento  da  súplica  pela  instância  a  quo não
subtrai do juízo  ad quem o reexame de tais pressupostos recursais. Nesse sentir,
isso pode ser feito nos dois graus, ressalvada a hipótese de recurso para o mesmo
órgão julgador.

Diante de tal explanação, denota-se, no caso sub judice, que
o recurso não foi interposto dentro do lapso legalmente estabelecido de 5 (cinco)
dias, fato que impede o seu conhecimento, ressaltando que a última intimação da
sentença foi a da Defensoria Pública, em 16/07/2014, conforme dito acima, tendo
o apelo sido interposto no dia 23/07/2014, por sua advogada constituída, como
se pode ver da chancela no rosto do apelo (fl. 103).

Diante  de  tal  fato,  conclui-se  que  o  réu  foi  intimado
pessoalmente, repita-se, através do mandado de fl. 102, no dia 15/07/2014, e a
defensoria no dia 16/07/2014, de modo que, levando-se em conta a data da
última ciência, o  dies a quo é a data de 17/07/2014 (quinta-feira) e o  dies ad
quem,  consequentemente, seria o dia 21/07/2014 (segunda-feira), primeiro dia
útil.

Entretanto,  o  recorrente  só  interpôs  sua  apelação  no  dia
23/07/2014 (quarta-feira), de forma extemporânea, precisamente, 2 (dois) dias
após  a  data  do  término  do  lapso  processual  para  apresentação  do  recurso.
Portanto, deve ser considerado intempestivo o apelo.
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Registre-se, ademais, que, durante o mencionado interregno
que sucedeu à intempestividade em questão, ao observar o calendário das datas
de dias úteis estabelecidas pelo TJ/PB, não houve nenhuma causa que viesse a
interromper o fluxo regular do prazo processual conferido à parte recorrente.

Sabe-se, à luz do art. 798, § 5°, “a”, do Código de Processo
Penal, que os prazos correrão da intimação. 

Ademais, é imperioso registrar que o STF, na Súmula n° 710,
ratificou essa tese, segundo a qual  no processo penal, contam-se os prazos da
data  da  intimação,  e  não  da  juntada  aos  autos  do  mandado  ou  da  carta
precatória ou de ordem.

Ex positis, em harmonia com o parecer da douta Procuradoria
de Justiça, NÃO CONHEÇO do recurso, por intempestivo.

É o meu voto.

Presidiu a Sessão de julgamento, com voto, o Excelentíssimo
Senhor Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal
em exercício,  dele participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores
Marcos Coelho de Salles (Juiz de Direito convocado, com jurisdição limitada, para
substituir o Exmo. Des. Carlos Martins Beltrão Filho), Relator, e Wolfram da Cunha
Ramos (Juiz de Direito convocado para substituir o Des. Joás de Brito Pereira
Filho), como Revisor.

Presente aos trabalhos o Excelentíssimo Senhor Doutor José
Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em
16 de Dezembro de 2014.

João Pessoa, 17 de Dezembro de 2014.

Dr. Marcos Coelho de Salles
Juiz de Direito – Relator
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